| As articulacdes
..do PFL contra o*
bloco conservador

0s 20 deputados do PFL que deci-
diram formar um novo bloco no Con-
gresso para atuar contra a radicaliza-
¢ao na Constituinte esperam chegar
até a primeira quinzena de julho com
pelo menos mais 30 adesdes dentro
do partido. Mas o objetivo é mais am-
bicioso: conseguir apoio em todas as
outras agremiacoes. O primeiro passo
buscar a colaboragao do presiden-
te do PFL, senador Marco Maciel, e
do presidente do PMDB, Ulysses Gui-
marées, para torné-los aliados nesse
Processo.

* 7+ 10s frentistas estdo preocupados.
Acreditam eles que a esquerda sé
atuard, até o final da Constituinte, na
base da radicalizacdo, enquanto os
associados ao grupo centro-democra-
tico do PMDB dominardo os traba-
lhos. “Se néo houver um trabalho sé-
rio em torno do entendimento, a nova
Carta terd um tom mais retrégrado
zue o da Constituigdo da junta militar
e 1969, advertem os liberais.

A primeira reunido sobre o as-
sunto foi feita na semana passada, na
casa do deputado Licio Alcantara
(PFL-CE). “Ali ficou claro que preci-
sdvamos de alguém ou de um grupo
que se dispusesse a interferir para
evitar radicalismos da direita e da
esquerda, que se pudesse comprome-
ter,com uma Carta representativa da
maioria da sociedade”, relatou o de-
putado Humberto Souto (PFL-MG).
Aleantara insiste em alargar os con-
tatos, sem preconceitos. “Por isso,
nfdo excluiremos ninguém”, avisou,

lider do PCB, deputado Roberto Frei-

ré — “e ele se mostrou interessado
em conversar sobre a questdo ur-
bana”.

.+ Como passo seguinte, os frentis-
tas vao levar a discussao ao relator da
Comissao de Sistematizagéo, Bernar-
do Cabral, para entédo ampliar as con-
yversas e chegar a parlamentares de
todos os partidos. E os frentistas
apostam que a esquerda, se conse-
guirceder em algumas questoes, tam-
bém terd vitérias expressivas na
€Constituinte, o que néo aconteceré se
mantiver a intransigéncia. Se o grupo
crescer, como planejam, os frentistas
acreditam que havera condigdes de
quebrar o monopdlio conservador
controlado por um grupo do PMDB
colgiio apoio de parcelas do PFL, PDS
e PL.

Antecipagao

,-A convencéo nacional do PFL,
que. tinha sido adiada de julho para
setembro, foi o motivo da reunido de
ontém entre os presidentes regionais
e 'a cipula do partido, que acabou
sutpreendida com um pedido de an-
tecipacéo e sucessivas reivindicacoes
de rompimento da Alian¢ga Democré-
tica. 5

.-A reunido comegou com um dis-
curso otimista de Marco Maciel, que
néo convenceu os frentistas na parte
em gue pedia engajamento das dire-
¢06s regionais na campanha de filia-
céo partidédria. “Vamos mais uma vez,
nas proximas elei¢des, segurar o ca-
brito para 0 PMDB mamar”, atacou o
revoltado representante do Espirito
Santo, Emir Gomes, sintetizando a
opinido dos demais. “O PFL estd no
ban¢o dos réus, sé identificado com o
governo guando as coisas vio mal”,
c%?pletou o representante do Mara-
nhao.

depois de adiantar que j& procurou o°

Constituinte: avancos. E controvérsias.

Todo o trabalho de compatibi-
lizacdo da Comissado de Sistemati-
zacdo devera estar pronto ainda
hoje, conforme garantia ontem o
relator Bernardo Cabral. Até o fi-
nal da semana, portanto, esses da-
dos seréio encaminhados aos com-
putadores do Prodasen. O presi-
dente da Constituinte, Ulysses Gui-
marées, que participa das reunides

ue tratam dos primeircs esbocos

a redacéo inicial, acredita que es-
tdo surgindo, finalmente, alguns
avancos nas discussdes sobre re-
forma agréria e reserva de merca-
do. Mas ainda ha muita contro-
vérsia.

O senador José Richa (PMDB-
PR), por exemplo, discorda da
aprovacéo de qualquer dispositivo
que fixe em 40 horas semanais a
jornada de trabalho. Além disso,
ele considera “uma estupidez” a
estabilidade no emprego aos 90
dias de trabalho. “Se isso for in-
cluido na nova Constituicdo, com
toda certeza nédo serd cumprido”,
advertiu. “O maior argumento a fa-
vor da estabilidade é a eficiéncia.”

A conceituagéo sobre empresa
nacional mereceu também um exa-
me detalhado do relator Cabral,
que adicionou mais uma exigén-
cia: no caso das industrias de pon-
ta, além das exigéncias de naciona-
lidade, é necessério o controle de
tecnologia. Na area de educacéo,
ficou acertado que as verbas publi-
cas serdo destinadas as escolas pu-
blicas, podendo subsidiariamente
ser aplicadas em escolas privadas
gue tenham carater filantrépico.
Assim, retirou-se do texto a exclu-
sividade que tanta polémica provo-
cou na comisséo.

A censura prévia esté abolida.
Mas manteve-se o cariter apenas

classificatorio com relagiao ao ci-
nema e & tevé, onde um programa
de mau gosto pode ser retirado. A
liberdade de expressdo nos demais
sedgmentos culturais estd garan-
tida.

A existéncia de um Conselho
Nacional de Comunicacdo também
estad garantida, e sera um oOrgao
mediador na concessao de canais
de rédio e tevé, que seriam conce-
didos pelo governo federal depois
de referendados Eelo Congresso.

Bernardo Cabral foi encarre-
gado de dar parecer pessoal sobre
a Comissdo da Familia, da Educa-
¢ao, Cultura e Esportes, da Ciéncia
e da Tecnologia e da Comunicacéo,
jé que o parecer do relator Arthur
da Téavola (PMDB-RJ) ndo conse-
%uiu ser aprovado dentro do prazo.

dvola e a deputada Cristina Tava-
res (PMDB-PE) ajudaram Cabral a
formular um novo parecer, e conse-
guiram a manutencdo da reserva
de mercado para a informatica.
Desta vez, contudo, o parecer ficou
camuflado sob um conceito mais
politico, de “protecdo do mercado

interno”.
Conclusdes

Para garantir a confeccédo de
seu trabalho, Cabral conta com a
ajuda de um grupo de oito relato-
res de campo que, ontem & tarde,
deram por encerrada suas tarefas.
Os anteprojetos das comissdes te-
maéticas foram praticamente manti-
dos, embora o niimero de artigos
tenha sido reduzido para menos de
400 dispositivos. Hoje, o grupo en-
tregara as conclusdes a Cabral,
que tera 48 horas para reduzir o
relatorio a ser oferecido ao exame
da Comissao de Sistematizacao.

Ao lado das sugestoes aprova-
das, o grupo de oito relatores vai

anexar outras alternativas — e ne-
nhuma delas da preferéncia ao sis-
tema presidencialista de governo.
Além disso, o grupo também da
preferéncia ao voto distrital misto
para a Camara Federal. O Supremo
Tribunal Federal, segundo essas
sugestoes, continuara sendo a Cor-
te maxima do Poder Judicidrio,
nao sendo aceita a tese de que a
esse tribunal ficariam restritas as
matérias de natureza estritamente
constitucional. Para evitar novas
polémicas, contudo, foi oferecida
como alternativa a proposta de
criacdo do Tribunal Constitu-
cional.

Com sua participacio, Cabral
garantiu avangos no trabalho de
compatibilizacido dos sete parece-
res aprovados pelas comissoes tes
méticas, além de um oitavo texto
que produziu sobre a comisséo que
néo teve parecer aprovado. Como
no caso da reforma agraria, por
exemplo, onde a Comissdo de Sis-
tematizacdo optou pela conceitua-
¢Ao dada pela Comisséo da Sobera-
nia, diferente da definicao da Co-
missdo da Ordem Econdmica. Pela
conceituacéo aprovada, a proprie-
dade privada é assegurada e prote-
gida pelo Estado, sendo suscetivel
de desapropriacao também Areas
produtivas, sempre indenizadas
em dinheiro, por interesse social
ou necessidade publica. No concei-
to da Ordem Econdmica, ao contra-
rio, havia dificuldades ao destinar
a reforma agréria apenas zonas im-
produtivas.

No final, segundo Cabral, pre-
valeceu sempre o conceito dos li-
deres do PMDB: “A mim coube
apenas a conceituacao juridica. A
deciséo politica ficou com eles”.

* ““Pelo menos em cinco itens a
reforma tributéria que estd sendo
___|proposta na Constit;.gxtnte & eoélsi-
da “boa": ela reforga a des-
enfralizacdo e a autonomia dos
|Estados e municipios, atenua os
problemas'reqionais. promove
uma maior justica fiscal, adapta o
sistema tributario a uma economia
mais moderna e dd um minimo de
uniformidade nacional. A opinido
é do deputado federal José Serra,
defensor destas propostas e relator
da Comissdo do Sistema Tributa-
rio, Orcamento e Financas da
Constituinte.
" Apresentando e debatendo o
seu relatério por quase trés horas
com os deputados paulistas, ontem
na Assembléia, ele falou das prin-
cipais alteragdes no atual sistema
tributario. Uma delas é a fuséo de
impostos com a criagéo de um ICM
ampliado (de 16, passariam a ser 13
0s_impostos, ficando o ICM com o

imposto sobre servigos, imposto
unico sobre combustiveis, lubrifi-
cantes liquidos e gasosos, imposto
sobre energia elétrica, sobre trans-
portes, minerais e telecomunica-
cdes) e danto-lhe “mobilidade”. Ou
seja, o ICM nao tera aliquotas
iguais para todos os produtos nem
para todos os Estados.

Os municipios, segundo Serra,
poderéo partilhar de 20 a 25% des-
te ICM, e “podem chegar até a 80%,
caso nao seja modificado o Fundo
da Participacdo dos municipios,
deverdo ter um novo imposto (so-
bre vendas a varejo), e vao ganha o
ITBI, que passa a ser municipal. Ja
os estados, além de gerir o ICM
com independéncia e segundo as
necessidades locais, passario a ad-
ministrar o tributo rural, o imposto
progressivo sobre as herancas,
bem como criar novos impostos.
Estes podem contar até com medi-

José Serra, na Assembléia paulista:
a defesa da reforma tributiria. °

das protetoras contra a Uniao “que
se quiser entrar nos impostos cria-
dos tera de ceder a metade para os
estados geradores'. Ha inclusive a
possibilidade para a criacdo de um
adicional do imposto sobre a
renda.

O deputado contestou também
a habitual critica contra o Estado
de S&o0 Paulo — do Estado rico pre-
tendendo mais que os estados “po-
bres”. Informando que aqui o reco-
lhimento do ICM ja registrou que-
das de 30%, no Rio de 10%, enquan-
to em véarios estados do Nordeste
as vezes este recolhimento é do-
brado ou triplicado, ele afirmou
que “isto € um equivoco, hd uma
ilusdo no resto do Brasil de que o
nosso desenvolvimento econémico
supbe uma populacédo rica, o que
nao acontece. O resto do Brasil
prejeta a sua desigualdade dentro
de Sé&o Paulo”, opinou.
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